
Sindicato dos Servidores Públicos Federais no Amazonas

A diretoria execu�va do Sindsep-AM 
realiza, no próximo dia 13 de abril, a sua 
primeira assembleia geral extraordinária 
de 2018, quando serão discu�dos 
assuntos do maior interesse da categoria. 
Para isso, convoca todos os filiados 
(a�vos, aposentados e pensionistas), em 
dia com suas obrigações sindicais, a 
estarem presentes, a par�r das 8h, no Taj 
Mahal Hotel, localizado na avenida 
Getúlio Vargas, 741, Centro de Manaus. 
Na pauta de discussões da assembleia 
estão os seguintes temas: 
a) eleição sindical para o triênio 
2018/2020; b) definição de prazo para a 
nova eleição; c) prorrogação do mandato 
da atual diretoria; d) as reformas 
trabalhista e previdenciária; e) informes 
sobre as ações jurídicas em andamento e 
outras mais recentes, que também 
refletem em bene�cios para os 
servidores. 
“O governo golpista con�nua atacando 
os direitos dos servidores públicos 
federais. Daí a necessidade de união e 
reação da categoria, exigindo a 

derrubada de medidas que são um 
retrocesso às nossas conquistas, como a 
EC 95/16, que congela por 20 anos os 
inves�mentos no serviço público - 
incluindo a realização de concursos; a 
Reforma Trabalhista e a MP 805”, diz o 
secretário geral, Wlater Matos. 
Ele explica que, após perder o debate na 
opinião pública sobre a Reforma da 
Previdência, em fevereiro, o presidente 
ilegí�mo agora tenta fazer mudanças na 
aposentadoria sem mexer na 
Cons�tuição. E uma das opções é 
derrubar a liminar que suspendeu a MP 
805 em dezembro de 2017, o que afeta 
diretamente os servidores públicos, visto 
que aumenta de 11% para 14% a alíquota 
previdenciária para quem ganha acima 
de R$ 5.531,31, além de adiar, para 
2019, os reajustes salariais já aprovados 
para várias carreiras do Execu�vo.
“Não podemos aceitar o 
descumprimento de acordos de braços 
cruzados, muito menos mais um ano 
sem reajustes”, frisa o dirigente, 
lembrando que, também durante a 

assembleia do próximo dia 14, serão 
discu�das as bases da nova campanha 
salarial para 2018. 

Índices
O índice projetado pelo Dieese como 
percentual de reposição pelas perdas 
salariais dos úl�mos anos é de 25,63%, 
mais a extensão do índice estabelecido 
pela Lei 13.464/17 - a todos os 
servidores federais - e aplicação do valor 
de, no mínimo, 50% per capta da União, 
para a manutenção do plano de saúde.
O cumprimento de acordos firmados e 
assinados em 2015 com diversas 
categorias também faz parte dos eixos 
centrais desse trabalho, assim como a 
luta por uma data base para os 
servidores em 1º de maio. 
“Você sindicalizado não pode deixar de 
par�cipar dessa luta. Do seu empenho 
depende a nossa sobrevivência como 
categoria e como trabalhadores. Junte-
se a nós e diga NÃO ao retrocesso”, frisa 
Walter Matos. 
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Sindsep-AM convoca para
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Ação do DDT Já obtivemos várias sentenças favoráveis e alguns processos já estão em execução. A luta continua!!!
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Ações em tramitação na Justiça

Visando dar transparência as suas ações e 
melhor informar os servidores 
sindicalizados, a diretoria execu�va do 
Sindsep-AM convidou a assessoria jurídica 
da en�dade a estar presente na assembleia 
geral extraordinária do próximo dia 13 de 
abril, no Taj Mahal Hotel. Durante o evento, 
as advogadas do escritório Gomes e 
Bicharra irão prestar informes e 
esclarecimentos sobre as ações que 
tramitam na Jus�ça em pleito aos interesses 
da categoria, assim como falar das 
perspec�vas em novas ações que visam 
beneficiar os servidores. 
“Vamos informar aos sindicalizados do 
Sindsep-AM sobre  as vitórias ob�das no 
ano de 2017 e fazer um apanhado das 
principais ações dos úl�mos três anos em 
processos que beneficiam muitos 
associados”, informa a doutora Auxiliadora 
Bicharra, uma das sócias do escritório 
jurídico que presta serviços ao Sindsep-AM.

Ações em balanço
Entre as ações que farão parte desse 
balanço citado pela advogada estão o do 
AUXILIO-CRECHE, que se refere à 
devolução dos valores descontados de 
imposto de renda e cota-parte dos 
servidores que recebem ou receberam 
auxílio-creche nos úl�mos cinco anos. A 
ação foi ajuizada em 2016 e a sentença saiu 
favorável.
Outro assunto na pauta do bate-papo com a 
assessoria jurídica é o DDT.  A ação de dano 
moral e material contra a Funasa, visando o 
recebimento de indenização por 
contaminação pelo uso do produto, já 
obteve inúmeras decisões favoráveis e 
alguns processos já estão em fase de 

execução.
Sobre INSALUBRIDADE (individual e em 
grupo), as advogadas vão falar dos 
processos ajuizados para os servidores que 
�veram suspensos os pagamentos dos 
valores do adicional desde 2013.
A ação para o servidor que se aposentou 
com períodos de LICENÇA-PRÊMIO não 
usufruídos e nem u�lizados para a 
aposentadoria também vai estar na mesa. O 
servidor tem o prazo de cinco anos para 
requerer na jus�ça a conversão desses 
períodos em pecúnia. O valor da 
indenização de cada período corresponde 
ao úl�mo salário.
Sobre a COBRANÇA DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES, a informação é de que o 
reconhecimento de dívidas referente a 
vantagens de vencimentos, sem o 
correspondente pagamento por parte da 
administração pública, enseja a cobrança 
por meio de ação judicial, devendo o 
servidor obter apenas a cópia do processo 
administra�vo.
Com relação à CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE TERÇO DE 
FÉRIAS, o processo cole�vo que tramita 
desde 2010 tem como obje�vo reaver os 
valores descontados indevidamente.

Processos
Ainda segundo a assessoria jurídica do 
Sindsep-AM, os processos dos úl�mos três 
anos somam 339 a�vos, 164 em 1ª 
instância, 175 em 2ª instância, 64 ajuizados 
em 2015, 59 ajuizados em 2016, 30 
ajuizados em 2017, 441 com pagamentos 
em 2015/16/17, 164 com execução em 1ª 
instância e 102 com execução em 2ª 
instância. 

Entre as novidades que estão sendo 
trabalhadas pela assessoria jurídica do 
sindicato está o pleito para 
incorporação integral da Gacen 
(Gra�ficação de A�vidade de Combate 
e Controle de Endemias) a 
aposentados e pensionistas da Funasa 
e Ministério da Saúde, com base na lei 
13.324/2016.
A incorporação só seria possível aos 
servidores que �vessem recebido a 
gra�ficação por 60 meses na a�va e 
assinado o termo de opção por esta, 
entretanto, tendo em vista sentenças 
favoráveis à mesma questão em 
outros estados, a ação do Sindsep-AM 
não perde o objeto. 
Isso porque diversos aposentados e 
pensionistas não foram abrangidos 
pela referida 'opção', visto que a 
norma a possibilitava apenas para 
alguns cargos, ainda que o rol por ela 
trazido, na verdade, não abrangesse 
todos os cargos que faziam jus.  Além 
disso, excluiu os que se aposentaram 
antes da ins�tuição da Gacen ou antes 
de decorridos os 60 meses que o 
servidor tenha recebido, conforme 
previsto em lei.
Mesmo para os que foram abrangidos, 
a incorporação será escalonada e sem 
pagamento de retroa�vos, conforme 
acordo da Condsef e sindicatos gerais, 
assinado na campanha salarial de 
2015 de incorporação de gra�ficações. 
Outra novidade jurídica anunciada 
pela direção do Sindsep-AM para 
2018 é o possível ajuizamento de uma 
ação para incorporação da 
'Indenização de Campo' ao salário dos 
servidores da saúde na aposentadoria. 
“Embora não faça parte do rol de 
gra�ficações previstas pela lei 
13.324/201, essa gra�ficação faz parte 
de uma conquista dos servidores, 
criada em outubro de 1991, após 
muitas lutas, incluindo greves. Por 
isso, estamos pesquisando e 
trabalhando para garan�r mais essa 
conquista aos nossos afiliados. Tenho 
discu�do e defendido essa ideia junto 
à Condsef e vou con�nuar lutando por 
ela”, assegura o secretário-geral, 
Walter Matos.   

Assessoria do Sindsep-AM faz balanço geral dos 
últimos três anos e fala de novas perspectivas 
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Gacen e indenização
de campo


